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    APRESENTAÇÃO




    A presente obra é resultado da compilação de estudos jurídicos interdisciplinares e convergentes ao exame crítico sobre aspectos de significativa importância para a instituição trabalho como valor e como direito social.




    O relevo no tratamento dos assuntos que integram os ensaios apresentados nesse livro encontra-se vinculado às repercussões juslaborais que o crescimento desenfreado do capitalismo tem ocasionado para a garantia e salvaguarda do direito do trabalho.




    No campo das transformações políticas, econômicas e institucionais sofridas pelo trabalho ao longo de sua consagração como direito, adverte-se que na atualidade é possível identificar modificações inéditas, desde o referencial histórico da Revolução Industrial do Século XIX.




    Sobre o âmbito de abrangência destas alterações no Brasil, importa destacar as sucessivas crises pelas quais perpassa o trabalho como direito fundamental, o que pode ser evidenciado empiricamente através da realidade jurisprudencial dos tribunais nacionais e que demonstram o inflacionamento cada vez mais crescente por provimentos jurisdicionais dirigidos à garantia de direitos trabalhistas.




    Além do mais, sobre a dimensão jurídica do trabalho como valor social é indispensável refletir de forma crítica sobre as consequências de uma reforma trabalhista na legislação brasileira e que tem sido alvo de advertências por diferentes especialistas na matéria e incidentes sobre diversos pontos da regulamentação normativa.




    A respeito desta questão em particular, a dizer, da reforma trabalhista instituída em tempo recente no país, é possível afirmar tratar-se de exemplo concreto de que a regulamentação legal posterior sobre uma matéria de direito nem sempre apresenta maior grau de sofisticação técnico-jurídica, tampouco dispõe de forma mais avançada sobre os aspectos da vida social que pretensamente visa disciplinar.




    Em meio a esse caldo de cultura, imperioso referendar também ao quadro de crise econômica global que assolapa o trabalho, promove a supressão ou relativização de direitos subjacentes e (re)conduz à constante corrosão das relações entre o homem e o trabalho por ele produzido.




    Na dimensão das relações interpessoais estabelecidas por meio dos vínculos de trabalho, a realidade não se exibe menos preocupante, tampouco menos problemática, posto de manifesto a expressão de fenômenos complexos decorrentes do meio ambiente de trabalho como as hipóteses de assédio moral laboral (mobbing).




    Para se ater a apenas algumas variáveis sobre os problemas e desafios contemporâneos sobre o trabalho, somado ao exposto, aponta-se também, a questão acerca dos riscos laborais no processo produtivo que se acentuam pari passu às exigências e disputas mercadológicas por oferta de bens e serviços.




    Além do mais, é preciso reflexionar acerca dos horizontes do trabalho (humano) e das relações de trabalho sobre as bases de uma sociedade, a qual o funcionamento do processo de produção encontra-se cada vez mais ligado aos sistemas de tecnologia avançada, como a inteligência artificial e a robótica. Sobre este prisma, divisa-se como impostergável o enfrentamento jurídico das questões subjacentes aos aspectos de intersecção e coexistência entre o trabalho humano e as dimensões laborais da automação.




    Pois bem, tangenciar os inúmeros fenômenos contemporâneos, suas repercussões e desafios para o trabalho constitui-se em esforço reflexivo que pode conduzir às digressões teóricas contraproducentes para o enfrentamento dos problemas atuais e fundamentais do Direito do Trabalho.




    Com o fim de conferir especial ênfase ao tratamento de questões interdisciplinares no campo juslaboral, os autores e autoras desta obra apresentam em trabalhos de pesquisa inéditos, o panorama atual dos debates acadêmicos abrangidos sob o complexo espectro das relações entre o trabalho, o direito e os desafios da contemporaneidade.




    Dentre o repertório de trabalhos que integram este livro, destaca-se a existência de uma relevante discussão sobre a responsabilidade civil do empregador rural nos acidentes de trabalho causados por agrotóxicos. Nele se analisa a responsabilidade civil do empregador face a configuração de acidente de trabalho rural no qual se emprega o uso de agrotóxicos, o que impende no âmbito do regime jurídico de responsabilidade, profundo exame em matéria de comprovação do elemento culpa (lato sensu).




    Trata-se de trabalho cujo propósito é reexaminar o instituto da responsabilidade civil, sua delimitação conceitual, natureza jurídica, pressupostos e demais questões jurídicas pertinentes ao regime legal de responsabilidade por sinistros laborais com repercussões lesivas à integridade pessoal do trabalhador. Para tanto, os autores amparam sua reflexão sobre a doutrina tradicional, apresentam pontos de vista calcados na mais atualizada literatura especializada e examinam atentamente os recentes precedentes jurisprudenciais formulados sobre o problema proposto, suscitando conclusões sobre a aplicabilidade da responsabilidade objetiva diante de indenizações por acidentes de trabalho rural com riscos intrínsecos ao manejo de agrotóxicos e fertilizantes.




    Com análoga pertinência sobre os debates jurídicos acerca do trabalho na contemporaneidade exibe-se o instituto do dissídio coletivo de greve. A propósito disso, o livro contempla trabalho específico por meio do qual se vislumbra importantes discussões jurídicas sobre alternativas consensuais para a resolução de conflitos coletivos. A análise proposta supõe os dados relativos ao ano de 2021 no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região, o que denota a atualidade da pesquisa promovida pelo autor e possibilita inseri-la no âmbito de referências obrigatórias para a compreensão e estudo do tema.




    Além disso, salienta-se que o trabalho em comento cuida de tratar sobre a solução judicial das greves, aponta críticas oportunas dirigidas a esse sistema, demais de frisar em análise de dados, a taxa de conciliação em dissídios coletivos no âmbito do referido tribunal.




    Uma outra abordagem acerca dos desafios contemporâneos do trabalho como categoria jurídica é aquela desenvolvida pelo autor do artigo intitulado, “Contrato de Trabalho intermitente: aspectos trabalhistas, previdenciários e constitucionais”, por meio do qual se busca investigar sobre a compatibilidade de suas disposições para com o sistema de normas protetivas do trabalhador. A investigação proposta fundamenta-se sobre o método dedutivo com franco amparo da doutrina jurídica especializada em matéria de análise crítica da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), notadamente doravante as alterações impostas pela reforma trabalhista. Aliás, compromete-se o autor com o desenvolvimento do trabalho em aferir a compatibilidade entre o novo contrato de trabalho e o texto legal da Constituição Federal de 1988, bem como sua convergência em relação a alguns documentos internacionais sobre a matéria. Por fim, conclui o autor sobre o instituto do contrato de trabalho intermitente estar em autêntica violação de normas jurídicas existentes no ordenamento legal brasileiro e cuja natureza protetiva encontra-se dirigida à tutela do empregador-segurado.




    Isto posto, nestes termos, cumpre destacar que a presente obra, fundada em profundas bases humanísticas, alberga em excerto específico abordagens críticas e necessárias de serem estabelecidas neste momento histórico e que versão sobre os reflexos judiciais da desproteção da saúde do trabalhar. No tratamento do tema, os autores visam identificar de forma ampla na literatura científica, as principais questões do direito à saúde do trabalho, assim como buscam verificar a ocorrência da judicialização nesta seara, visto que as normas de proteção aos direitos do trabalhador, não raro são frequentemente inobservadas no país.




    Na defesa desse expediente como instrumento importante de acesso às garantias fundamentais do trabalhador, o estudo proposto é da categoria que permite a inclusão de estudos empíricos com abordagens metodológicas diversas, cuja pretensão é a de mapear as evidências científicas no campo da saúde do trabalho sob a perspectiva dos reflexos judiciais de sua desproteção no Brasil.




    Integrando o conjunto de artigos de doutrina constitutivos do livro, enfatiza-se a existência de relevante estudo científico sobre o pragmatismo e as decisões judiciais emanadas pela Justiça do Trabalho. Neste ensaio, o autor esclarece que o pragmatismo é, em essência, uma efetiva metodologia de verificação científica para a definição pelos melhores caminhos e compatível com o respeito à tradição das leis e da jurisprudência, sem que para tanto se permita engessar por estas fontes do direito. Fixados os contornos conceituais dessa rubrica, o trabalho se propõe à verificação de hipóteses nas quais a Justiça do Trabalho empregou expedientes pragmáticos na formulação e fundamentação de decisões proferidas. O exame proposto, alcança inclusive e, outrossim, o estudo de situações nas quais as sentenças prolatadas não fazem menção expressa a termos como “pragmatismo”, “abdução” ou qualquer outra expressão referente.




    De todo o exposto, observa-se que esta obra não se ocupa de uma exposição acrítica e desconectada da práxis. Ao contrário! Os trabalhos aqui compilados revelam as reflexões e as dificuldades substanciais daqueles que vivem e pensam os desafios do trabalho e do direito na contemporaneidade, porque operam como advogados, professores, pesquisadores, docentes e discentes.




    Não poderíamos deixar de registar uma palavra de sincero agradecimento aos autores e autoras que concorreram para a consecução deste trabalho aos quais se faz, aqui, honrosa menção nominal como forma de consignar o relevo das contribuições científicas com as quais colaboraram na estruturação da presente obra.




    Como organizador deste projeto, me cumpre agradecer a todo(a)s o(a)s envolvido(a)s e destacar a nobre cooperação individual que cada um(a) ofereceu com o seu labor investigativo.




    Por isso, nominalmente referenciamos com gratidão às pessoas de Adelmo José Pereira, Carla Aparecida Arena Ventura, Daniel De Bona, Fabio Roberto Krzysczak, Felipe Camargo de Araújo, Felipe Perito de Bem, Patrícia de Paula Queiroz Bonato e Thaísa Mara Leal Cintra Rodrigues.




    Por derradeiro, agradecemos à Editora Dialética pela confiança no projeto, pelo primoroso trabalho gráfico de editoração da obra, e sobretudo, pela celeridade na confecção e publicação do livro.




    Aos leitores e leitoras, esperamos que apreciem o resultado final.




    Diamantina-MG, 11 de abril de 2023.




    Pedro Paulo da Cunha Ferreira




    Doutorando em Direito Penal




    http://lattes.cnpq.br/4670239032961824




    pedro.ferreira@uemg.br
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    RESUMO: O presente trabalho tem como objetivo analisar os aspectos trabalhistas e previdenciários do contrato de trabalho intermitente, além de averiguar a compatibilidade das suas disposições com o sistema de normas protetivas do trabalhador. Para tanto, por meio do método dedutivo e escudado nos estudos desenvolvidos pela doutrina sobre o tema, partiu-se das normas contidas na Consolidação das Leis do Trabalho, alterada pela lei da reforma trabalhista, para, posteriormente, aferir a compatibilidade desse novel contrato com o texto da Constituição Federal de 1988 e de alguns documentos internacionais. Ao final, conclui-se que o contrato de trabalho intermitente viola as normas que visam a proteção do empregado-segurado existentes no ordenamento jurídico nacional.




    Palavras-chave: Trabalho intermitente; Dignidade da pessoa humana; (In)Constitucionalidade.




    1 INTRODUÇÃO




    O contrato de trabalho intermitente é uma das mais recentes formas estabelecidas em lei de execução do pacto laboral.




    Ele está previsto no art. 443, § 3º; e art. 452-A, §§ 1º a 9º, da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei n. 5.452, de 1º de maio de 1943. As atuais redações desses dispositivos legais decorrem de alterações promovidas pela Lei n. 13.467, de 13 de julho de 2017, diploma que implementou a chamada reforma trabalhista no ordenamento jurídico nacional e entrou em vigor no dia 11 de novembro de 2017.




    Essa nova espécie de contrato individual de trabalho se caracteriza especialmente pelo fato de que o labor prestado pelo obreiro não é contínuo, de maneira que ele é entremeado com períodos de inatividade.




    É de se notar que esse modo de trabalho sempre foi uma figura relativamente comum no âmbito informal. O empresário que precisava de mão de obra rápida e barata propunha a um determinado sujeito a prestação de um trabalho esporádico e o pagava pelas horas ou pelos dias trabalhados. Invariavelmente, o término dessa relação levava as partes para a discussão judicial dos direitos trabalhistas decorrentes do labor prestado, em relação ao qual, até pouco tempo atrás, inexistiam quaisquer disposições legais a respeito.




    A situação mudou a partir da promulgação da reforma trabalhista. Elaborada com o “fim de adequar a legislação às novas relações de trabalho”, conforme se denota da ementa da Lei n. 13.467/2017, positivou-se a práxis com o objetivo de fixar direitos e obrigações para as partes contratantes e, assim, (tentar) evitar a sua judicialização.




    Em decorrência disso, o presente estudo tem por escopo analisar os aspectos trabalhistas e previdenciários do contrato de trabalho intermitente, além de averiguar a compatibilidade das suas disposições com o sistema de normas previsto na Constituição Federal promulgada em 5 de outubro de 1988 (CF/1988) que protegem o empregado, inclusive na sua condição de segurado obrigatório da previdência social.




    Assim, para cumprir com o objetivo proposto, será utilizado o método dedutivo, haja vista que, a partir da constatação de um determinado tema controverso – o contrato de trabalho intermitente –, buscar-se-á identificar as suas características, consequências previdenciárias e a sua harmonia com os princípios constitucionais com o fim de encontrar soluções para os eventuais impasses surgidos a partir da sua utilização cotidiana.




    Dessa forma, inicialmente, na primeira parte deste trabalho, apresentar-se-ão as características e os dispositivos legais que disciplinam o contrato de trabalho intermitente no âmbito da CLT; logo após, serão analisadas as disposições concernentes aos recolhimento das contribuições sociais no cerne de um contrato dessa natureza e as suas consequências para os direitos previdenciários do trabalhador intermitente; a derradeira parte será dedicada ao estudo das disposições atinentes a essa espécie contratual em cotejo com as normas constitucionais tanto trabalhistas quanto previdenciárias que amparam o empregado; como último ato deste trabalho, expor-se-á a conclusão elaborada a partir da pesquisa realizada.




    2 DO CONTRATO DE TRABALHO INTERMITENTE




    2.1 Características




    O contrato individual de trabalho intermitente se caracteriza por flexibilizar a habitualidade inerente à relação de emprego, uma vez que ele possui períodos indefinidos de inatividade entre aqueles em que ocorre a prestação de serviços.




    Com efeito, o § 3º do art. 443, da CLT, a seguir in verbis, estabelece conceitualmente o que é um contrato dessa natureza:




    Considera-se como intermitente o contrato de trabalho no qual a prestação de serviços, com subordinação, não é contínua, ocorrendo com alternância de períodos de prestação de serviços e de inatividade, determinados em horas, dias ou meses, independentemente do tipo de atividade do empregado e do empregador, exceto para os aeronautas, regidos por legislação própria.




    Inicialmente é de se destacar que o contrato de trabalho intermitente é uma espécie de contrato de trabalho por tempo indeterminado (MARTINEZ, 2022, p. 192), exatamente porque não é possível identificar nele qualquer das hipóteses previstas no art. 443, § 1º, da CLT, que caracterizam o contrato por tempo determinado. Ademais, a intermitência se relaciona com os períodos de atividade e inatividade laboral do pacto e não tem relação com a sua duração (SANTOS, 2019, p. 5).




    Esse contrato de trabalho, então, deve observar algumas das disposições contidas nos arts. 2º e 3º, da CLT, concernentes ao vínculo de emprego. Em razão disso, o empregado deve ser uma pessoa natural, a prestação de serviços deve ser feita mediante subordinação jurídica – ainda que atenuada em certa passagem, conforme se verá – e pagamento de salário.




    A exceção à essas disposições está contida na expressão “não contínua” constante do § 3º do art. 443, da CLT, uma vez que ela visa afastar a habitualidade1 do labor, tendo em vista que a principal característica do contrato de trabalho intermitente é justamente a prestação de trabalho alternada com períodos (indeterminados) de inatividade (SANTOS, 2019, p. 13).




    Veja-se que contrato de trabalho intermitente foi positivado com o intuito de formalizar uma situação corriqueira e bastante comum para certos empresários, qual seja, a necessidade de aumento da força de trabalho em determinados(as): i) períodos do dia (começo da tarde e à noite, por exemplo); ii) dias da semana (sextas-feiras e finais de semana); ou iii) semanas de um dado mês (natal e ano novo).




    A inexistência de uma figura legal fazia com que esses trabalhos acabassem sendo prestados sem a devida observância das normas trabalhistas, especialmente aquelas relativas à jornada e ao pagamento de salário.




    A positivação visou, então, “[...] retirar da informalidade um conjunto de trabalhadores que normalmente eram identificados como biscateiros ou freelancers” (MARTINEZ, 2022, p. 192) e, em decorrência disso, estabelecer regras com o fim de amparar patrões e empregados e evitar ou pelo menos diminuir o ajuizamento de ações trabalhista propostas com o intuito de obter o reconhecimento do vínculo empregatício entre as partes e o pagamento de todas as verbas trabalhistas devidas na espécie.




    Assim, no contrato de trabalho intermitente, os serviços são prestados de forma descontinua (§ 3º do art. 443, da CLT). Isso significa que, em princípio, relações contínuas de trabalho não podem ser contratadas por meio de um pacto dessa natureza (ZAINAGHI, 2021, p. 159), como ocorre com garçons que trabalham todos os finais de semana, professores que dão aula uma vez por semana ou mesmo médicos plantonistas2.




    No que diz respeito ao período de inatividade, ele não é considerado tempo à disposição do empregador pelo § 5º do art. 452-A, da CLT, que faz uso da ressalva contida na parte final do art. 4º, do mesmo diploma legal.




    E, uma vez que o trabalhador não está à disposição do seu patrão durante essa inatividade, ele não faz jus a nenhum tipo de remuneração e pode trabalhar para outros empregadores (art. 452-A, § 5º, da CLT) qualquer que seja a forma contratual (JORGE NETO; CAVALCANTE, 2019, p. 1.080). De se notar que a exclusividade nunca foi um dos requisitos inerentes e caracterizadores da relação de emprego (RESENDE, 2020, p. 87 e 352), de maneira que a disposição legal apenas reforça isso.




    Ainda, no que diz respeito às formalidades da contratação, o contrato de trabalho intermitente não pode ser entabulado de forma verbal ou tácita (JORGE NETO; CAVALCANTE, 2019, p. 1.080), de sorte que ele deve necessariamente ser firmado por escrito – e, por óbvio, anotado na Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) do empregado, na forma do art. 13, da CLT –, ainda que tenha sido previsto em negociação coletiva (art. 611-A, VIII, da CLT).




    Além disso, ele precisa especificar o valor da hora de trabalho, conforme dispõe o caput do art. 452-A, da CLT, que, aliás, não pode ser inferior ao valor horário do salário-mínimo nem, tampouco, ser menor do àquele pago aos demais empregados do mesmo estabelecimento que exerçam função idêntica independentemente do seu tipo contratual. Tentou-se, com essa disposição legal, garantir o cumprimento da determinação contida no art. 7º, VII, da CF/1988, qual seja, a garantia do pagamento ao trabalhador de um salário nunca inferior ao mínimo legal3.




    Firmado o contrato de trabalho em tela, o empregador poderá convocar o empregado por qualquer meio para exercer as suas atividades laborais. Deve fazê-lo, no entanto, com uma antecedência mínima de três dias corridos, oportunidade em que ele informará a jornada de trabalho a ser desenvolvida (art. 452-A, § 1º, da CLT) e, também, o tipo de trabalho que será executado, pois, dessa maneira o obreiro poderá, desde logo, saber o valor da remuneração que irá receber.




    O trabalhador terá o prazo de um dia útil para responder à convocação, sendo que o seu silêncio importará em presunção de recusa (art. 452-A, § 2º, da CLT). Porém, ainda que não haja aceitação expressa, o comparecimento e a prestação dos serviços, algo que decerto pode ser provado por qualquer meio, impõe a convalidação da aceitação ou o reconhecimento de que essa aceitação ocorreu de maneira tácita (RESENDE, 2020, p. 353).




    A simples recusa não é suficiente para descaracterizar a subordinação jurídica (art. 452-A, § 3º, da CLT) nem é passível de configurar uma justa causa para rescisão do contrato de trabalho pelo patrão (ato de insubordinação, na forma do art. 482, “h”, da CLT), de maneira que ela deve ser considerada uma atenuação – específica – ao poder diretivo do empregador, previsto no art. 2º, da CLT. A determinação é relevante especialmente porque o empregado pode ter outros contratos de trabalho, da mesma espécie ou não, com oferta de maiores e melhores vantagens do que aquele para o qual ele foi convocado (JORGE NETO; CAVALCANTE, 2019, p. 1.080).




    Ainda, apesar do § 1º do art. 452-A, da CLT, dispor que o obreiro será convocado “por qualquer meio de comunicação eficaz”, informalidade que também pode ser aplicada à sua resposta ao ato convocatório, é recomendável que ambas sejam feitas por escrito – carta, mensagem eletrônica, aplicativo de mensagens instantâneas, entre outras formas –, tendo em vista que o § 4º desse mesmo dispositivo legal estabelece uma multa para a parte, seja patrão ou empregado, que descumprir sem justo motivo uma convocação já aceita4.




    Em relação à sua utilização, essa modalidade contratual não se aplica aos aeronautas, ante a vedação constante do § 3º, in fine, do art. 443, da CLT, haja vista que eles são regidos por legislação própria, qual seja, a Lei n. 13.475, de 28 de agosto de 2017, e, além disso, trata-se de uma categoria profissional cuja prática constante – algo que exige regularidade na prestação de serviços – é fundamental para a segurança da tripulação e dos passageiros. Por isonomia a esses trabalhadores, Francisco Ferreira Jorge Neto e Jouberto de Quadros Pessoa Cavalcante (2019, p. 1.080) concluem “[...] que é vedado o trabalho intermitente em todas as atividades em que a precariedade das condições de trabalho coloque em risco a segurança dos próprios trabalhadores ou de terceiros”.




    Por fim, observa-se que a Medida Provisória (MPv) n. 808, de 14 de novembro de 2017, objetivou modificar diversos dispositivos concernentes ao contrato de trabalho intermitente e inserir tantos outros no corpo da CLT. Entretanto, a indigitada norma não foi convertida em lei em tempo hábil (§ 3º, c/c § 7º do art. 62, da CF/1988), de maneira que ela teve a sua vigência encerrada no dia 23 de abril de 20185, restaurando-se, por conseguinte, o texto originariamente inserido pela Lei n. 13.467/2017 na legislação consolidada6.




    Não obstante, à época, o então Ministério do Trabalho publicou a Portaria n. 349, de 23 de maio de 2018, no bojo da qual repetiu os dispositivos meramente interpretativos da MPv n. 808/2017. Atualmente, essa matéria é tratada pelos arts. 29 a 39, da Portaria MTP n. 671, de 8 de novembro de 20217, editada pelo contemporâneo Ministério do Trabalho e Previdência.




    Dessarte, o contrato de trabalho intermitente se consubstancia em uma novel forma de execução do pacto laboral cuja principal característica é a prestação de trabalho subordinado não contínuo e mediante o pagamento de uma remuneração proporcional ao tempo trabalhado.




    2.2 Verbas salariais e indenizatórias devidas




    No contrato de trabalho intermitente as verbas trabalhista são devidas de maneira proporcional ao período trabalhado e devem ser pagas tão logo termine a execução do trabalho para o qual o empregado foi convocado.




    Deveras, o § 6º do art. 452-A, da CLT, estabelece quais são as parcelas devidas ao final de cada período de atividade laboral, são elas: i) remuneração; ii) férias proporcionais com acréscimo de um terço; iii) décimo terceiro salário proporcional; iv) repouso semanal remunerado; e v) adicionais legais, caso eles também sejam devidos.




    É de rigor considerar o rol constante do referido dispositivo legal como sendo de caráter meramente exemplificativo, pois o obreiro pode ter direito a diversas outras verbas trabalhistas decorrentes de, por exemplo, norma coletiva da categoria (RESENDE, 2020, p. 354). É de se anotar que, em sentido contrário, Jackson Passos Santos (2019, p. 10) considera o rol constante dos incisos I a V do § 6º do art. 452-A, da CLT, como sendo taxativo.




    Assim sendo, o dever de pagar os adicionais legais, entre os quais se encontram as horas extras, permite concluir que a convocação do trabalhador não pode ser para realizar uma tarefa, mas deverá especificar a jornada de trabalho a ser cumprida (MARTINEZ, 2022, p. 193). Isso porque, se a atividade laboral superar oito horas de trabalho ou as 44 horas semanais (inciso XIII do art. 7º, da CF/1988), o patrão deverá pagar a hora extraordinária trabalhada na forma do inciso XVI do art. 7º, da CF/1988, independentemente da natureza intermitente do pacto laboral. Além desse adicional, também são devidos os de insalubridade ou periculosidade e o noturno.




    Ainda, o referido § 6º do art. 452-A, da CLT, não fixa o que pode ser entendido como “período de prestação de serviço”, a despeito disso, caso a convocação seja para trabalhar em um lapso de tempo que exceda a um mês, a previsão de pagamento dessas parcelas deve se limitar a esse período (MARTINEZ, 2022, p. 193) e ser paga até o quinto dia útil do mês seguinte ao trabalhado (art. 459, § 1º, da CLT), ou seja, não se pode, v.g., convocar o empregado para trabalhar por um período de dois meses ou mais e, somente ao final, fazer-lhe o pagamento integral de todo o valor devido.




    Respeitado esse limite temporal, é certo, porém, que o adimplemento deve ser feito de maneira imediata, vale dizer, concluído o trabalho, o empregador efetuará o pagamento das verbas devidas e passará um recibo contendo a discriminação dos valores pagos (§ 7º do art. 452-A, da CLT). Será com base nesse valores quitados dentro do mês que o patrão observará o comando contido no § 8º do art. 452-A, da CLT, e fará o depósito do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) na conta vinculada do obreiro, tal qual dispõe o art. 15, da Lei n. 8.036, de 11 de maio de 1990, e o recolhimento da contribuição à Previdência Social8.




    O empregado que firma um contrato de trabalho intermitente também tem direito a receber os valores atinentes às férias devidamente acrescidos de um terço (art. 7º, XVII, da CF/1988) e 13º salário (art. 7º, VIII, da CF/1988) ambos quitados de maneira proporcional ao tempo trabalhado9, conforme constante, respectivamente, dos incisos II e III do 6º do art. 452-A, da CLT.




    Finalmente, no que diz respeito às verbas rescisórias, a Lei n. 13.467/2017 não inseriu na legislação consolidada qualquer particularidade atinente ao contrato de trabalho intermitente, de forma que, havendo a dispensa sem justa causa, devem ser aplicadas as normas relativas à rescisão do contrato de trabalho firmado por prazo indeterminado (SANTOS, 2019, p. 13). Em decorrência disso, por exemplo, na hipótese de dispensa sem justa causa, o obreiro fará jus ao recebimento da multa de 40% sobre os depósitos fundiários (§ 1º do art. 18, da Lei n. 8.036/1990), aviso prévio indenizado (arts. 487 a 491, da CLT), além de poder movimentar a conta vinculada do FGTS (art. 20, I, da Lei n. 8.036/1990) e ingressar no Programa de Seguro-Desemprego (art. 3º, da Lei n. 7.998, de 11 de janeiro de 1990).




    É de se observar, no entanto, que, na prática, a dispensa por justa causa do trabalhador intermitente pode jamais vir a ser formalizada. Isso porque, conforme exposto por Ricardo Resende (2020, p. 359), ante o fato de que não há qualquer prazo legalmente estabelecido para que o obreiro seja convocado para laborar, o empregador que não mais tiver interesse nos seus serviços poderá, simplesmente, nunca mais convocá-lo para trabalhar, de modo a evitar o pagamento das eventuais verbas de natureza rescisória. Em uma situação como tal, restará ao empregado pleitear a rescisão indireta do pacto sob o fundamento de descumprimento das obrigações contratuais (art. 483, “d”, da CLT), de maneira que cumprirá à jurisprudência reconhecer um eventual direito subjetivo à convocação para o trabalho e fixar um limite de tempo para a sua ocorrência.




    Portanto, o contrato de trabalho intermitente se mostra como um novo instrumento voltado para atingir um determinado grupo de trabalhadores e empresários que ofertam e necessitam de mão de obra para a realização de trabalhos de natureza não continua. Assim, feita a exposição acerca dos seus aspectos trabalhistas, a seguir, discorrer-se-á acerca das obrigações previdenciárias incidentes nesse tipo de contrato de trabalho e suas consequências para o empregado.




    3 DO RECOLHIMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS NO CONTRATO DE TRABALHO INTERMITENTE E CONSEQUÊNCIAS NOS DIREITOS PREVIDENCIÁRIOS DO TRABALHADOR




    O trabalho intermitente está sujeito à incidência de contribuições sociais destinadas ao custeio da seguridade social10, devidas tanto pelo patrão quanto pelo empregado, algo no que ele não difere de outras formas de trabalho remunerado.




    Essas contribuições são devidos pelo empregador nos termos previstos pelo art. 195, I, “a”, da CF/1988, cujo texto informa o modo pelo qual se dará o financiamento da seguridade social, e pelo art. 22, I, da Lei n. 8.212, de 24 de julho de 1991, que fixa a alíquota de 20% e a base de cálculo – o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer título, durante o mês, aos segurados empregados que lhes prestem serviços11 – para fins do seu recolhimento.
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